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RESUMO 
A utilização de sistemas fotovoltaicos é uma tendência mundial desde a última década. No 
Brasil, esta forma de gerar energia está começando a se tornar competitiva, principalmente 
após o sistema de compensação ser regulamentado por meio da Resolução Normativa 482/12 
da ANEEL.  Com o intuito de incrementar a utilização desta no Distrito Federal, foi criado o 
programa Brasília solar, em que uma das vertentes é utilizar a energia fotovoltaica em prédios 
públicos, incluindo hospitais. Assim, surgiu a ideia de utilizar este sistema no Hospital 
Regional da Ceilândia. Analisando o consumo energético mensal, encontra-se que em média 
este prédio utiliza 165.000 kWh de energia no horário fora de ponta e que este valor reflete 
em aproximadamente 70% do valor pago mensalmente. Com base na irradiação local de 5,5 
kWh/m².dia, se conclui que é necessário que se dimensione um sistema de aproximadamente 
1MW para suprir o consumo. A instalação completa possui alguns empecilhos, e desta forma 
se opta por analisar sistemas menores de 100 kW que facilitam os ajustes segundo a finalidade 
do governo e por ser modular, basta escalonar o projeto para a instalação completa. Após 
realizar o estudo de sombreamento e simulação, chega-se ao resultado de que para este 
sistema de 100 kW, se utiliza de 18 painéis em série, 20 strings, 3 inversores de 33 kW e 
produz 188,2 MWh/ano. Com os preços de 2017, chega-se a uma estimativa de custo inicial 
de R$529.667,20 e custo de O&M anual de R$5.296,67. Com este valor, se encontra VPL ao 
final do ano 25 de R$287.438,68, TIR de 5,75% e payback descontado de 10 anos.  Após, se 
realiza análise de sensibilidade onde se avalia os parâmetros econômicos com relação à 
variação do investimento inicial, reajuste tarifário, TJLP e degradação dos módulos. Observa-
se grande influência do investimento inicial nos três parâmetros econômicos. O reajuste 
tarifário com relação à inflação é outro parâmetro decisivo para se determinar a lucratividade 
do sistema, no qual o sistema se mostra mais interessante à medida que é maior o reajuste. Por 
fim, se mostra que a TJLP apresenta comportamento linear com relação aos três parâmetros e 
sempre se mostra com sinais positivos para investimento, mesmo no pior cenário desta.  
 
Palavras-chave: Energia Solar Fotovoltaica, Programa Brasília Solar, Análise Econômica, 
Análise de sensibilidade. 
ABSTRACT 
The application of photovoltaic system is a global trend since the last decade. In Brazil, this 
means of generating energy is becoming competitive, mainly after the regulation of the 
compensation system by the Norm of ANEEL’s norme 482/12. In order to improve the 
utilization of this energy in Distrito Federal, the program Brasília solar was created. One of 
it’s branches focus on the use of the photovoltaic energy in public building, including 
hospitals. Therefore, the idea to use this system on the Hospital Regional da Ceilândia was 
born. Analysing the monthly energy consumption, it was found an average of 165.000 kWh of 
energy in the out peak hourly, which is about 70% of the all value paid monthly. Based in the 
local irradiation of 5,5 kWh/m².day, it is concluded that it is necessary a 1 MW system, 
approximately, to supply the consumption. The complete instalation has some obstacles, so 
the analysis of a smaller system of 100 kW is preferable, which helps to adjust according to 
the government needs, and because it is modular, it only needs schelon to have the complete 
instalation. After the shadow study and simulation, the conclusion is that the 100 kW system 
should use 18 solar panels in series and 20 strings, 3 inverters of 33 kW each and produce 
188,2 MWh/year. According to prices in 2017, it is estimated the initial cost would be of 
R$529.667,20 and OPEX of R$5.296,67. Based in this value, it was found a Net Present 
Value (NPV) at the end of 25 years that R$287.438,68, an Internal Rate of Return (IRR) of 
5,75% and discounted Payback of 10 years. Then, a sensible analysis was done, with avaliable 
economic parameters as variation of the initial investment, tariff readjustment, long-term 
interest rate and degradation of panels. That three parameters are very affected by the initial 
investment. The tariff readjustment is another crucial parameter to define a profitability of this 
investment, that the system seems to be more interesting as soon as the readjustments rise. 
Lastly, the long-term interest rate has a linear behavior with the three economic parameters 
and always appears to be a good sign to investment, even in the worst scenario.  
Keyword: Photovoltaic Energy System, Brasilia Solar Program, Economic Analysis, 
Sensibility Analysis 
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1. INTRODUÇÃO  
A energia solar fotovoltaica vem sendo objeto de estudo e debate ao longo das últimas 
décadas, pois a geração utilizando este tipo de energia está cada vez mais competitiva 
frente às outras formas de se gerar energia, possui uma característica ambiental 
interessante por se tratar de uma energia limpa e uma tecnologia relativamente simples 
com baixo custo de operação e de manutenção. Desta forma, já se mostra como uma 
realidade em diversos pontos do Brasil e do mundo. Frente a isso, este trabalho tem 
como intuito analisar a instalação de geradores fotovoltaicos de forma técnica e 
econômica. 
Outra motivação para este trabalho refere-se à criação do programa Brasília Solar, que 
visa estimular o uso de energia solar fotovoltaica no Distrito Federal.  Este programa 
possui como uma das vertentes utilizar prédios públicos de forma a garantir 
autoconsumo energético, sendo uma das possibilidades o uso em hospitais, o qual é o 
principal ponto a ser explorado neste trabalho. 
Por se tratar de um sistema que possui investimento inicial elevado, a maioria dos 
sistemas fotovoltaicos que se observa hoje em dia, principalmente no Brasil, é uma 
exclusividade para uma parte da população que possui maior acesso aos recursos. Desta 
forma, uma das inspirações para este projeto é levar esta tecnologia para um local em 
que todos possam desfrutar de seus benefícios, em especial a população de baixa renda. 
O Hospital Regional da Ceilândia é uma opção para realizar este estudo, pois atende 
uma grande região com cidadãos de baixa renda do Distrito Federal, em particular, 
moradores da maior favela da América Latina: A comunidade Sol Nascente. 
Desta forma, espera-se com este trabalho fornecer um projeto fotovoltaico que possa ser 
futuramente implementado no Hospital Regional da Ceilândia, de tal forma que, 
utilizando o sistema de compensação regulada pela REN 482/12 da ANEEL, possa 
gerar energia para si e assim reduzir o valor pago pela energia comprada da 
distribuidora local. Por conseguinte, a verba disponibilizada ao hospital poderá ser 





 Este projeto tem como objetivo geral recomendar uma metodologia para se realizar o 
projeto técnico e analisar economicamente a viabilidade deste sistema. Em último 
ponto, é fornecido um método para se avaliar a sensibilidade da proposta de instalação 
com relação a parâmetros como o investimento inicial, taxa de juros do mercado, 
degradação dos módulos e variação da tarifa com relação à inflação. 
Como objetivo específico, o trabalho tem como proposta fornecer um projeto de um 
sistema fotovoltaico conectado a rede ao Hospital Regional da Ceilândia. A geração de 
energia estimada é encontrada por meio de simulação utilizando o software PVSyst. 
Nesta etapa são realizadas duas simulações, uma considerando a orientação azimutal do 
prédio e uma segunda a orientação norte, na qual esta apresenta uma maior geração 
anual de energia.   
Estudar a área disponível para implementação do projeto bem como as sombras que 
podem impedir o melhor desempenho é uma etapa necessária para este tipo de sistema e 
indubitavelmente foi realizada para o projeto proposto. Após, é sugerido uma forma de 
se instalar o sistema.  
Realizar um orçamento com base nos preços observados no ano de 2017 é uma etapa a 
ser elaborada previamente a um estudo de viabilidade, no qual este utiliza três 
parâmetros econômicos: o payback descontado, o valor presente líquido e a taxa interna 
de retorno. Por fim, se avalia a sensibilidade do sistema variando os parâmetros de 
entrada e observando os resultados de saída. Com auxílio de gráficos, comparam-se os 
mais diversos cenários e as influências dos parâmetros iniciais. 
Com o intuito de maximizar o entendimento do texto pelo leitor, foi organizado este 
texto em 5 capítulos. Um anexo é introduzido ao final destes de tal forma a possibilitar 
ao leitor uma leitura mais fluída e ainda assim se obter as informações consideradas 
relevantes, como as simulações realizadas e detalhes da planilha utilizada. 
Após esta introdução se inicia o capítulo 2 que visa expor ao leitor as referências 
bibliográficas necessárias para compreender o texto, bem como o estado da arte, no qual 





deste capítulo também contextualizar o cenário atual no que se refere a hospitais que 
utilizam a energia solar fotovoltaica. 
O capítulo 3 se refere aos materiais e métodos utilizados para desenvolver este trabalho 
e chegar aos resultados, bem como contextualizar melhor o hospital, as premissas 
adotadas e a influência dos mais diversos fatores na geração solar. Este capítulo visa 
também citar as ferramentas computacionais utilizadas, explicar os parâmetros 
econômicos utilizados e os princípios para analisar estes. 
O capítulo 4 se refere aos resultados obtidos ao se utilizar o capítulo 3 e às discussões 
desses. É o capítulo principal do texto, pois demonstra os principais frutos do projeto e a 
respectiva análise destes. Trata-se de um capítulo grande que possui diversas figuras e 
tabelas que condensam o conhecimento desenvolvido ao longo do trabalho.  
O capítulo subsequente (capítulo 5) trata das conclusões, no qual se resumem os 
principais resultados e a visão do autor sobre estes. Sugestões para os próximos 
trabalhos são realizadas ainda neste capítulo como forma de perpetuar o conhecimento 






2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA E ESTADO DA ARTE 
Este capítulo sintetiza os tópicos mais relevantes para se compreender a necessidade da 
energia solar fotovoltaica, os princípios desta tecnologia, os dispositivos legais 
utilizados e como este tipo de geração está sendo utilizado ao redor do mundo. 
2.1. A Energia solar 
“The potential of solar energy is so great that developing means to tap it more 
efficiently and store it must be a priority”.  
- Sir Chris Llewellyn-Smith, chair of ITER council.  
Parafraseando Sir Chris Llewellyn-Smith (2008), o potencial da energia solar é imenso 
e por isso deve ser uma prioridade desenvolver esta área. Segundo a análise feita por 
ABBOT (2010), O Sol fornece aproximadamente 3,6 x 10
36
 W e destes 116 PW 
(116.10
12
 W) são absorvidos pela Terra. Desses, 30% é refletido de volta ao espaço e 
19% absorvido pelas nuvens. Assim, há um total de 85 PW disponíveis para coletores 
solares terrestres (desconsiderando a necessidade de satélites coletores que necessitam 
de uma alta complexidade).   
Com essa quantidade de energia enviada pelo Sol, já se pode suprir a demanda mundial 
em 2010 de 15 PW e ainda haveria uma grande folga. Considerando apenas energia 
elétrica, temos que em 2012 foram gerados 21,53 PWh no mundo e destes apenas 0,4% 
corresponde a energia solar, como é mostrado na Figura 1, retirada do anuário 






Figura 1  Geração de energia elétrica mundial por fonte. 
FONTE: EPE- Empresa de pesquisa energética. Anuário Estatístico de Energia 
Elétrica, 2016. Disponível em <www.epe.gov.br>. Acesso 04 de Agosto de 2017. 
Embora o potencial energético solar seja amplo, como mostrado anteriormente, a 
utilização deste para a geração de energia elétrica em um panorama global é 
notoriamente reduzido. Quando comparado com o restante do mundo, o Brasil apresenta 
resultado ainda mais desanimador. A capacidade instalada de energia solar no Brasil é 
de cerca de 21 MW o qual representa uma parcela de 0,02% da capacidade total 
instalada neste país de 140,3 GW (EPE, 2016).  
Ao mesmo tempo, quando se observa o potencial energético do país para esta energia, 
se percebe que este possui uma localização privilegiada no globo e apresenta uma 
grande possibilidade de crescimento e investimento. Ao comparar com uma das 
gigantes da energia elétrica fotovoltaica, a Alemanha, percebe-se que o local germânico 
com melhor irradiação solar ainda é pior do que o lugar brasileiro com menor índice de 





Assim, é mandatório que sejam criadas políticas de incentivo ao uso de energia solar em 
escalas cada vez maiores no Brasil, de tal forma que este potencial possa ser melhor 
aproveitado e seus benefícios mais difundidos.  
 
Figura 2  Mapa irradiância global em expectativa mundial. 
FONTE: Meteonorm. Disponível em < http://www.greenrhinoenergy.com>. Acesso 18 
de Novembro de 2017. 
2.2. Efeito Fotovoltaico 
Para utilizar a energia solar na forma de energia elétrica, se aproveita do efeito 
fotovoltaico, no qual segundo VILLALVA (2015), é o fenômeno físico que permite a 
conversão direta da luz em eletricidade. Ocorre quando a luz (ou a irradiação 
eletromagnética) do Sol incide sobre uma célula composta de materiais semicondutores 
com propriedades específicas. 
Ao incidir luz sobre o material Semicondutor dopado (tipo N) alguns elétrons atingem 
nível quântico com energia superior, o que cria uma diferença de potencial com relação 
ao outro material semicondutor (tipo P). Por meio de metais conectados a estes 





outro.  Basicamente, em um material há o excesso de elétrons, enquanto no outro há 
falta destes. Logo, ao fornecer energia para estes, por difusão há fluxo de elétrons do 
semicondutor N para o P por meio de um circuito externo (a passagem direta é impedida 
por uma barreira potencial). A Figura 3 ilustra uma célula fotovoltaica. 
 
Figura 3  Estrutura de uma célula fotovoltaica 
FONTE: VILLALVA, Marcelo Grandella – Energia solar fotovoltaica: conceitos e 
aplicações. 2015. Pg 63. 
Assim, as células fotovoltaicas são compostas basicamente de dois materiais 
semicondutores, um tipo N e outro tipo P, grades metálicas coletoras com seus terminais 
elétricos e uma camada protetora antirreflexiva, tudo visando à máxima eficiência e a 
proteção mecânica. 
2.3. Sistemas fotovoltaicos 
Há duas classificações para projetos fotovoltaicos, autônomos e conectados à rede. Em 
sistemas autônomos se tem um sistema isolado, não atendido pela rede elétrica, já os 
sistemas conectados à rede, operam em paralelismo com a rede. Desta forma, sistemas 
conectados à rede devem possuir tensão e frequência condizente com a rede local. O 
projeto deste tipo de sistema consiste basicamente em definir a tecnologia e quantidade 





componentes e os dispositivos de segurança. Os principais componentes serão melhores 
descritos nos subitens a seguir. 
2.3.1. Células e Placas Fotovoltaicas 
Para definir qual tecnologia empregar em módulos fotovoltaicos, é necessário conhecer 
os três tipos de células desenvolvidas até hoje: as monocristalinas, policristalinas e os 
filmes finos. As primeiras são realizadas (em geral) de silício ultrapuro, no qual, por 
meio de processos químicos, é formada uma estrutura cristalina única e de aparência 
homogêneo. Após a criação, este cristal é cortado e nele são inseridas impurezas. Possui 
uma grande eficiência, porém, por se utilizar um método mais difícil e minucioso, torna 
a tecnologia mais cara. Geralmente é utilizada quando há limitações severas de área. 
Apresentam eficiência entre 15% e 18% (VILLALVA, 2015), para as placas comerciais 
em condições reais de operação. 
O segundo tipo de tecnologia é o policristalino, que é fabricado por um processo mais 
barato do que o anteriormente citado. O lingote é formado por um aglomerado de 
pequenos cristais com tamanhos e orientações diferentes, o que torna esta tecnologia 
menos eficiente que a anteriormente citada, apresentando eficiência entre 13 e 15%. 
Estas são células rígidas e quebradiças, necessitando ser montada em módulos para 
adquirir resistência mecânica. Esta é a tecnologia mais utilizada em projetos 
fotovoltaicos por apresentar uma relação preço/eficiência mais competitiva. 
O terceiro tipo de tecnologia são os chamados filmes finos, uma tecnologia mais recente 
que não envolve a criação de cristais e posterior corte, como as anteriores. São 
fabricados através da deposição de finas camadas de materiais sobre uma base, flexível 
ou não (VILLALVA, 2015). Apresenta eficiência que varia de 5% a 9% (em células 
comerciais). 
Como as células produzem pouca eletricidade sozinha, há a junção de células em série e 
em paralelo, se fabricando o módulo (placa ou painel). Este apresenta uma curva 





Com base na tensão em circuito aberto de uma placa, se insere outras em série até se 
encontrar a tensão requerida. Após, se insere módulos em paralelo para se aumentar a 
corrente e assim se aumentar a potência da instalação. Por meio da curva da Figura 5, se 
encontra o ponto de máxima potência e se insere outros dispositivos para trabalhar neste 
ponto. 
 
Figura 4  Curva característica I-V de um módulo fotovoltaico 
FONTE: VILLALVA, Marcelo Grandella – Energia solar fotovoltaica: conceitos e 
aplicações. 2015. Pg 75. 
 
Figura 5  Curva característica P-V de um módulo fotovoltaico 
FONTE: VILLALVA, Marcelo Grandella – Energia solar fotovoltaica: conceitos e 






A corrente gerada ao se utilizar módulos fotovoltaicos é contínua, porém, para que se 
tenha autorização para se conectar o sistema a rede é necessário que se tenha uma 
energia alternada na frequência correta e com uma amplitude condizente. É tarefa do 
inversor realizar esta adequação e este a realiza por meio de um chaveamento, 
transformando uma corrente contínua em uma aproximação de seno com ondas 
quadradas. A Figura 6 demonstra um circuito básico de um inversor e a Figura 7 uma 
onda típica de saída de um inversor comparada a uma onda senoidal pura. 
 
Figura 6  Circuito básico de um inversor 
FONTE: VILLALVA, Marcelo Grandella – Energia solar fotovoltaica: conceitos e 
aplicações. 2015. Pg 118.  
 
Figura 7  onda senoidal pura, modificada e quadrada 
FONTE: VILLALVA, Marcelo Grandella – Energia solar fotovoltaica: conceitos e 






Além desta função, a maioria dos inversores utilizados em instalações conectadas à rede 
possuem transformadores que adequam a tensão saída para a conexão com a rede. Outra 
função do inversor é sincronizar com a rede e proteger a instalação em caso de 
sobretensão e queda desta. Por fim, alguns modelos apresentam MPPT (Maximum 
Power Point Tracker), um dispositivo que permite que em uma maior parte do tempo a 
operação seja realizada em máxima potência, possibilitando um aumento considerável 
na energia gerada. 
2.3.3. String Box 
A caixa de junção (string box) é um dispositivo que permite a ligação em paralelo de 
fileiras (strings).  Nestes dispositivos além de um barramento para realizar esta função 
primária, estão dispostos os dispositivos de proteção que impedem o fluxo de corrente 
de uma fileira para a outra, protegendo assim a instalação. Além disso, existem caixas 
de junção a cada painel, neste possuindo um diodo de passagem (by-pass), o que 
permite que mesmo quando houver o sombreamento em uma placa, a tensão das demais 
placas não recaia sobre a inativa, garantindo assim uma geração de energia maior e uma 
maior vida útil para os painéis (FRONTIN at al, 2017). Os demais componentes 
necessários para a instalação fotovoltaica são os normalmente encontrados em 
instalações de baixa tensão e por isso não serão retratadas nesta seção. 
2.4. Configuração Padrão 
A Figura 8 ilustra um sistema fotovoltaico típico, composto de um conjunto de módulos 
fotovoltaicos, um inversor, quadros elétricos e um medidor de energia. Estes sistemas 
são modulares, ou seja, o conjunto de módulos e inversores podem ser acrescentados em 
paralelo em qualquer quantidade, de acordo com o tamanho do sistema fotovoltaico 





de proteção, tais como dispositivo de proteção contra surto e proteção contra 
sobretensão (disjuntor ou fusível). Para se manter o controle da instalação e facilitar a 
manutenção, também é necessário instalar chaves seccionadoras, atento ao tipo de 
corrente da instalação (CC se for instalar entre os painéis e o inversor e CA se 
necessário entre inversor e o medidor.) 
 
 
Figura 8  Disposição de um sistema Fotovoltaico 
FONTE: VILLALVA, Marcelo Grandella – Energia solar fotovoltaica : conceitos e 
aplicações. 2ª ed rev. e atual. – São Paulo : Érica, 2015. Pg 151 
2.5. Geração Distribuída e Geração Centralizada 
A organização do setor elétrico ao longo da história se estruturou para prover 
eletricidade em localidades distantes dos centros urbanos e dos principais consumidores. 
Devido ao grande afastamento geração-consumo, foi necessário estabelecer uma grande 
quantidade de subestações intermediárias para controlar a tensão e diminuir as perdas no 





é o modelo de geração centralizada, estabelecido nos primórdios da utilização da 
energia elétrica e ainda majoritariamente utilizado atualmente. 
Porém, recentemente surgiu uma nova proposta, a geração distribuída. Neste cenário, 
consumidor e gerador de energia se encontram em localidades próximas. Independentes 
de potência, tecnologia ou fonte de energia, a geração distribuída (GD) inclui (INEE, 
2017):  
 Co-geradores; 
 Geradores que usam como fonte de energia resíduos combustíveis de processo; 
 Geradores de emergência; 
 Geradores para operação no horário de ponta; 
 Sistemas fotovoltaicos; 
 Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCH's. 
O conceito ainda inclui equipamentos de medidas, controle e comando que articulam a 
operação dos geradores e o relacionamento deste com a rede (ligamento/desligamento). 
Desta forma, a GD possui algumas vantagens sobre a geração centralizada, pois 
economiza investimento na parte de transmissão (postes, cabos e subestações) e reduz 
as perdas (por estar gerando próximo ao consumo). Atualmente, o Brasil possui alguns 
empreendimentos que utilizam a GD e na Tabela 1 pode-se analisar a quantidade, os 
tipos e a potência instalada destas instalações no país. 
UNIDADES CONSUMIDORAS COM GERAÇÃO 







Eólica 53 10.285,60 
Fotovoltaica 17.202 141.492,25 
Termoelétrica 70 23.182,26 
Total 17345 190.150,81 
Tabela 1 Unidades consumidoras com Geração Distribuída no Brasil em 2017 
FONTE: ANEEL. Unidades consumidoras com geração distribuída. Disponível em 






No Distrito Federal, há atualmente 264 unidades consumidoras com geração distribuída 
(ANEEL, 2017), na qual apenas uma utiliza geração termelétrica com biogás e potência 
instalada de 138 kW. As demais 263 utilizam geração fotovoltaica, aproximadamente 
2500 kW em sistemas fotovoltaicos (SFV) no total.   
2.6. Hospitais e a energia solar Fotovoltaica 
A utilização de energia em hospitais é essencial para a realização de toda a rotina de 
atendimentos. Desta forma, é inevitável que o consumo de energia destes locais seja 
alto, pois há nestes diversos equipamentos importantes que são insubstituíveis e 
demandam uma grande quantidade de corrente e, por conseguinte, de energia. Embora 
não seja possível na maioria dos casos reduzir o consumo de forma expressiva, pode-se 
utilizar a energia fotovoltaica e o sistema de compensação para que a fatura de energia 
demande uma quantidade menor de recursos financeiros.  
Ainda que não haja no Distrito Federal nenhum sistema fotovoltaico conectado a 
hospitais, já há alguns ao redor do mundo que possuem esta tecnologia embutida em 
suas instalações, como é o caso do Hôpital Universitaire de Mirebalais (hospital 
universitário) no Haiti e o hospital Pró-Cardíaco, no Rio de Janeiro. 
Após sofrer constantemente por falta de energia e em parceria com ONGs e outras 
empresas, o Hôpital Universitaire de Mirebalais recebeu como doação um sistema de 
1800 painéis solares capazes de inserir na rede uma energia de 139 MWh/dia, capaz de 
suprir 100% a carga instalada e ainda fornecer energia para a vizinhança. Além disso, 
foi capaz de gerar mais de 800 novos empregos para os Haitianos (PIH, 2013). A Figura 






Figura 9  Hôpital Universitaire de Mirebalais após a instalação do sistema 
fotovoltaico 
FONTE: PIH – Partners in Health. Solar. Powered Hospital in Haiti Yields 
Sustainable Savings. Disponível em:< https://www.pih.org/article/solar-powered-
hospital-in-haiti-yields-sustainable-savings >. Acesso em 21 de Novembro de 2017. 
No Brasil também já há exemplos de utilização de energia fotovoltaica em hospitais, 
como é o caso do primeiro sistema de geração solar em hospitais particulares do Rio de 
Janeiro, o hospital Pró-Cardíaco, que entrou em funcionamento em maio de 2014. 
Neste, foi proposto um sistema responsável por suprir 50% da energia elétrica 






Figura 10  Hospital Pró-Cardíaco, Rio de Janeiro 
FONTE: SGPSOLAR. Projeto Solar Hospital Pró-cardíaco. Disponível em < 
http://www.sgpsolar.com.br/projetos/index.html>. Acesso em 21 de Novembro de 2017 
2.7. Regulações para o uso de sistemas fotovoltaicos 
A resolução normativa (REN) 482 de abril de 2012 da ANEEL estabelece as condições 
gerais para o acesso de micro e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de 
energia elétrica.  Além disso, esta REN define o que é o sistema de compensação e 





caso Hospital Regional da Ceilândia, é necessário estabelecer alguns conceitos (REN 
482/12- ANEEL):  
 Microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 
instalada menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração qualificada, conforme 
regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada 
na rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras; 
(Redação dada pela REN ANEEL 687, de 24.11.2015.) 
 Minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 
instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 5MW e que utilize cogeração 
qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de 
energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações de 
unidades consumidoras; (Redação dada pela REN ANEEL 786, de 17.10.2017) 
   Sistema de compensação de energia elétrica: sistema no qual a energia ativa 
injetada por unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída 
é cedida, por meio de empréstimo gratuito, à distribuidora local e posteriormente 
compensada com o consumo de energia elétrica ativa; (Redação dada pela REN 
ANEEL 687, de 24.11.2015.) 
Com estas definições e com a REN e as posteriores alterações, infere-se que esta norma 
só é valida para: 
  Cogeração qualificada ou fontes renováveis de energia elétrica, 
  Sistemas conectados à rede (Não podem ser autônomos) e 
  Instalações que possuem carga instalada de no máximo de 5MW. Para além 
deste valor de potência geradora instalada, é considerado como Usina e desta 
forma deve acessar a rede por meio de leilões de energia. 
Outra observação é com relação ao sistema de compensação. A energia compensada é 
apenas a ativa, logo, caso seja inserido energia reativa, esta não será compensada. A 
energia injetada pelo consumidor é cedida à distribuidora local por meio de empréstimo 





Posteriormente, o que é compensado é o consumo de energia elétrica, e não a potência 
ou o dinheiro referente a esta energia. A energia ativa injetada na rede é convertida em 
créditos que serão compensados em até 60 meses posteriores 
A potência instalada da microgeração e da minigeração distribuída fica limitada à 
potência disponibilizada para a unidade consumidora onde a central geradora será 
conectada, e segundo a REN 414/10 da ANEEL (inciso LX, art.2°). Para consumidores 
do grupo A, a potência disponibilizada é a demanda contratada expressa em quilowatts 
(kW), já para consumidores do grupo B, a resultante da multiplicação da capacidade de 
condução de corrente elétrica do dispositivo de proteção geral da unidade consumidora 
pela tensão nominal, expressa em quilovolt-ampère (kVA).  
2.8. Programa Brasília solar 
Percebendo os benefícios de se utilizar a energia solar em diversos países bem como os 
benefícios para o sistema em se utilizar GD e com uma resolução normativa que 
eliminou algumas barreiras (FRONTIN at al, 2017), surgiu a proposta de se incentivar a 
energia no Distrito Federal. Assim, por meio do DECRETO Nº 37.717 de 19 de 
Outubro de 2016 foi criado o Programa Brasília Solar e desde então, diversos órgãos do 
governo, empresas particulares, universidades e outros interessados na energia 
fotovoltaica vem se reunindo com a finalidade de tornar a capital do Brasil referência na 
utilização de energia solar Fotovoltaica.  
Há neste decreto diversas iniciativas que estimulam a energia solar fotovoltaica, como 
fomentar a implementação de geração de energia solar para Autoconsumo de pessoas 
físicas e jurídicas, incentivar o estabelecimento de indústrias fabricantes de placas 
fotovoltaicas, promover a atração de investimento nacional e internacional e promover a 
utilização em edifícios públicos de forma a gerar energia para o autoconsumo no 





As ações, programas e políticas são definidas pelo grupo de trabalho, que segundo a 
Secretaria de Estado do meio ambiente do Distrito Federal (SEMA) é dividida conforme 
mostra a Figura 11. 
 
Figura 11 Participação no GT Brasília Solar.  
FONTE: Site da SEMA DF. Disponível em < http://www.sema.df.gov.br/gt-brasilia-
solar/>. Acesso em 20 de Novembro de 2017.  
 
Como meta geral deste programa (SEMA, 2016) tem-se que a potência nominal total 
instalada de 59,5 MW (inclui prédios públicos e particulares), geração de 5.000 
empregos de forma direta e indireta para níveis técnico, tecnológico e superior. 
Investimento no projeto pela iniciativa privada de R$212,8 milhões e ao final dos três 
anos do programa, um orçamento total dos projetos especiais do governo de R$ 281,6 
milhões. 
Alguns resultados deste programa já foram observados no ano de 2017, como o 
funcionamento da primeira estação metroviária com captação de energia solar 
totalmente sustentável da América Latina, a estação Guariroba na Ceilândia (Distrito 
Federal), que conta com a utilização de 578 placas fotovoltaicas e capacidade de gerar 
por ano 288 MWh de energia por ano, o suficiente para abastecer 100% do consumo 





Outro resultado é a instalação de painéis fotovoltaicos no Zoológico de Brasília, que por 
meio de uma doação destes equipamentos pelo Ministério de Minas e Energia 
possibilitou uma redução mensal na fatura de energia de aproximadamente R$6000 com 
a utilização de 240 placas fotovoltaicas.  
Além destas iniciativas, o programa possibilitou o ingresso de cidadãos de baixa renda 
no mercado de trabalho. Por meio da capacitação da Fábrica Social, os alunos 
selecionados terão como formação a instalação e manutenção de sistemas fotovoltaicos, 
um diferencial já requisitado atualmente. Tal ação mostra que a energia solar 
fotovoltaica vai além da geração de energia, incluindo educação, mudança, inclusão 
social e oportunidade. 
2.9. Tendências mundiais para SFV 
O mundo caminha em direção a uma maior utilização da energia solar fotovoltaica. 
Como é mostrado pela Figura 12 (IEA-PVPS, 2016), o crescimento nos últimos 15 anos 
se mostrou de maneira expressiva, de tal forma que passou de quase nenhuma instalação 
no ano 2000 para 228 GW de potência instalada acumulada em 2015. 
 Quando se observa a Figura 13, pode se perceber que em 2015 se atingiu o recorde ao 
se instalar 50 GW em sistemas fotovoltaicos em um intervalo de um ano, sendo grande 
parte destes números referentes à produção chinesa de energia. Desde o ano 2000, se 
percebe um investimento maior do que no ano anterior no uso desta energia. 
Já na Figura 14, se observa como este mercado de energia se encontra dividido, no qual 
a China já possui a maior produção de energia fotovoltaica, com 19% do total gerado, a 
Alemanha em seguida com 18% e o Japão em terceiro com 15%. O Brasil não se 
encontra entre as referências de energia fotovoltaica ainda, embora possua grande 







Figura 12 Evolução da instalação fotovoltaica (GW) 
FONTE: IEA-PVPS. Trends 2016 in Photovoltaic Applications. Disponível em < 
http://www.iea-pvps.org>. Acesso em 22 de Novembro de 2017. 
 
Figura 13 Instalação de SFV (GW) por ano 
FONTE: IEA-PVPS. Trends 2016 in Photovoltaic Applications. Disponível em < 







Figura 14 Quantidade de SFV ao final de 2015 
FONTE: IEA-PVPS. Trends 2016 in Photovoltaic Applications. Disponível em < 







3. MATERIAIS E MÉTODOS 
Este capítulo visa descrever o método utilizado na análise técnico-econômico da 
geração solar fotovoltaica no Hospital Regional da Ceilândia, bem como os materiais 
utilizados para o estudo. O foco desta sessão é descrever os passos seguidos e as 
considerações realizadas no desenvolver do estudo afim de que possa ser reproduzido e 
seus resultados escalonados. 
A primeira parte do método consiste em agrupar todos os dados necessários. 
Compreender o hospital no que diz respeito ao consumo e demanda deste, localização 
geográfica, irradiação, e distribuição espacial das construções. O segundo passo é reunir 
os dados externos que influenciam diretamente na geração solar fotovoltaica. Em posse 
de todas as informações, partimos para a segunda etapa: a análise técnica. 
Na segunda etapa, simulações são realizadas pensando nas necessidades do cliente e um 
estudo de sombreamento (para encontrar a área disponível) a fim de encontrar a melhor 
solução, atento às normas, ao consumo e a demanda. Como resultado dessa etapa, 
teremos um projeto fotovoltaico, de instalação elétrica e uma estimativa de geração. 
Com estes será possível realizar a terceira etapa, a análise econômica.  
Na terceira etapa, uma análise econômica é realizada, baseada no projeto desenvolvido e 
após, um estudo de sensibilidade, na qual variamos os principais parâmetros e por meio 
de indicadores econômicos (taxa interna de retorno, payback descontado e valor 
presente líquido) comparamos os mais diversos cenários. O fluxograma detalhado do 











3.1. Normas Regulatórias 
A Resolução Normativa 482 de Abril de 2012 da ANEEL e as posteriores alterações 
(RN 517/12, RN 687/2015 e RN 786/17) estabelecem os critérios para acesso de micro 
e minigeração aos sistemas de distribuição de energia elétrica e o sistema de 
compensação de energia elétrica.  
Segundo o artigo 2º, III, “sistema de compensação de energia elétrica: sistema no qual a 
energia ativa injetada por unidade consumidora com microgeração (até 75 kW de 
potência instalada) ou minigeração (75 kW a 5MW de potência instalada) distribuída é 
cedida, por meio de empréstimo gratuito, à distribuidora local e posteriormente 
compensada com o consumo de energia elétrica ativa”.  
Vale ressaltar que a compensação ocorre segundo o posto tarifário. Por exemplo: a 
energia injetada no período fora de ponta, não pode ser compensada pela energia 
consumida na ponta. Outro ponto importante para este estudo é o limite da potência 
instalada de geração fotovoltaica, a potência instalada fica limitada a potência 
disponibilizada, e segundo a RN 414/2010 para este tipo de consumidor (grupo A), esta 
é igual à demanda contratada. 
Para obter acesso ao sistema, deve-se observar a NTD 6.09 da distribuidora local 
(CEB), na qual esta estabelece os critérios e procedimentos exigidos pela CEB-D para 
consumidores atendidos em baixa e média tensão que optem por utilizar o sistema de 
compensação. São apresentados os procedimentos de acesso, padrões de projeto, 
critérios técnicos e operacionais. Além das normas já citadas, deve-se observar o 







3.2. Levantamento de dados  
O principal ponto deste estudo é analisar economicamente a instalação de geradores 
fotovoltaicos e a influência de diversos fatores à geração, levando em consideração a 
economia que será percebida pelo consumidor. Para isso, é realizado um caso base e a 
partir da análise deste, iremos fundamentar nossa análise. 
Para o projeto de um gerador fotovoltaico é necessário algumas informações sobre o 
local a ser instalado e a carga a ser suprida. A localização geográfica influencia na 
irradiação do local e, por conseguinte no montante de energia a ser gerado. A orientação 
do telhado onde serão instalados os painéis impacta diretamente na geração, já que esta 
é proporcional à quantidade de sol incidente sobre as placas. Quando levamos em 
consideração o movimento do sol no intervalo de um dia, percebemos como esta 
informação é fundamental.  
A área disponível para instalação estabelece um limite para o empreendimento, haja 
vista que há uma relação direta entre quantidade de energia gerada e área efetiva de 
painéis solares. Vale ressaltar que para se avaliar a área disponível, primeiramente é 
necessário realizar um estudo de sombreamento e descartar áreas sombreadas já que 
estas podem comprometer consideravelmente a quantidade final de energia gerada.  
3.2.1. Especificações do cliente 
Em reunião com a equipe técnica do Hospital e da Secretaria de Saúde, foi pedido que o 
projeto contemplasse apenas a laje, de forma a garantir a segurança e acesso apenas a 
autorizados e que este deve ser realizado 2m acima do telhado, a fim de permitir que os 
técnicos possam circular livremente por baixo dos módulos, além de facilitar as futuras 
manutenções deste sistema. Por fim, deve se possuir uma parte do projeto em local 
visível aos frequentadores do hospital, de forma a difundir o conhecimento desta 





3.2.2. O Hospital Regional da Ceilândia 
O caso base para esta pesquisa é o Hospital Regional da Ceilândia. Localizado na 
cidade satélite de Ceilândia no Distrito Federal, a cerca de 30 km de Brasília, este 
hospital está na latitude 15º04’54’’ e longitude 48º05’46’’. Na Figura 16 podemos 
visualizar a vista superior do Hospital e de sua redondeza. Este hospital possui área 
construída de 15.787,29 m² e há aproximadamente 1600 servidores e 349 leitos 
(informado pelo hospital), dos quais: 
 85 são de emergências 
 41 de clinicas cirúrgica 
 42 de Ginecologia e obstetrícia 
 10 de UTI 
 34 de Neonatologia 
 32 de Pediatria 
 28 de Traumatologia e Ortopedia 
 10 no Centro Cirúrgico. 
Quanto à produção, há uma média mensal de: 
 544 partos; 
 15.230 atendimentos de emergência; 
 23.609 exames laboratoriais e 
 7.360 exames radiológicos. 
Este hospital atende a região de Ceilândia, Sol Nascente, Parte de Samambaia e 
Taguatinga (cerca de 90,88% do atendimento), Águas lindas e cidades do entorno 
(9,11% do total de atendimentos) e alguns pacientes de Minas Gerais (0,01%), sendo 






Figura 16  Visão geral do HRC 
3.2.3. Irradiação e dados meteorológicos 
A irradiação solar de um local é um dos principais parâmetros a se observar quando se 
pensa em energia fotovoltaica. Essa grandeza mede a quantidade de energia disponível 
por área e na prática representa o máximo que se conseguiria obter de energia neste 
local.  
Para a localização do hospital e utilizando o banco de dados do CRESESB(2017) 
,disponibilizado no site deste centro de pesquisa,  a irradiação solar diária média é de 
4,93 kWh/m².dia no plano horizontal. Resultado próximo (5,5 kWh/m²) é obtido 
Quando se compara com o mapa solarimétrico elaborado pelo Sistema de Organização 
Nacional de Dados Ambientais (INPE-SONDA,2017) e pode ser melhor analisado pelo 





Além deste parâmetro, temperatura e velocidade dos ventos influenciam na geração e 
fazem com que seja necessário utilizar fatores de correção para se encontrar uma 
estimativa apropriada de geração de energia anual. Por mais precisas às medições in 
loco da irradiação, ainda é necessário que se utilize um banco de dados estatísticos 
formados ao longo dos anos, pois todos os parâmetros supracitados variam dia-a-dia. 
 Há diversos órgãos que realizam o trabalho de colher dados estatísticos da irradiação e 
temperatura ao redor do mundo. Entre estes bancos de dados vale citar o próprio 
SONDA, responsável por elaborar o mapa solarimétrico brasileiro e os bancos de dados 
Meteonorm 7.1 e Nasa-sse. 
 
Figura 17  Mapa solarimétrico 
Fonte: INPE-SONDA - Atlas brasileira de energia solar disponível em: 





3.2.4. Orientação dos telhados 
A orientação dos painéis fotovoltaicos influencia diretamente na geração de energia 
elétrica. Para uma máxima produção anual de energia, VILLALVA (2015) sugere que 
se utilizem estes módulos apontados para o Norte Geográfico, quando se trata de uma 
instalação no hemisfério sul. Na maioria dos casos, o telhado disponível não possui 
ângulo azimutal zero (diretamente apontado para o norte) e, desta forma, torna-se 
necessário compensar a estimativa de geração.  
Neste estudo, se simulam dois casos, ambos possíveis de implementação: o primeiro 
levando em consideração o ângulo azimutal 0º e o segundo seguindo a orientação já 
existente dos telhados, de forma a aproveitar diretamente o espaço disponível, facilitar a 
instalação e obter uma estrutura esteticamente mais agradável. 
Utilizando a ferramenta Google Earth, percebe-se que os telhados possuem orientação 
de 332º (-28º leste) azimutal e área total próxima a 13.000 m². Na Figura 18, 






Figura 18  Orientação dos telhados 
3.2.5. Classificação Tarifária  
O preço final da tarifa de energia depende do consumo, demanda  e multas relativas as 
ultrapassagens de demanda e excesso de reativo. Outros impostos como ICMS, 
PIS/PASEP e COFINS já estão inclusos na tarifa. A classificação do consumidor está 
diretamente relacionada com a tarifa paga em cada uma dessas parcelas. Consumidores 
do grupo B, por exemplo, apenas pagam a tarifa de energia acrescida de alguns 
impostos, entre eles uma contribuição de iluminação pública, não pagando demanda. O 
hospital considerado é classificado como Poder Público, alimentado em 13,8 kV (THS-
A4 da CEB), possui tarifa horo-sazonal azul e contrato de 320 kW na ponta e 360 kW  
fora de ponta.  
Analisando as faturas de energia elétrica no período de um ano, encontra-se uma média 





tarifários ponta (19h às 21h) e fora de ponta (demais horários). Como a compensação de 
energia é segundo o posto tarifário, visa-se abater a energia injetada no horário fora de 
ponta, pois esta faixa de horário coincide com a geração fotovoltaica. 
No mês de setembro de 2017, a distribuidora de energia do Distrito Federal, CEB, 
utilizando as resoluções da Aneel, arrecadou de seus consumidores as tarifas observadas 
na Tabela 2. Nesta, podemos observar o valor pago pela classe A4-Poder Público, como 
o hospital, e todas as demais. 
3.3. Projeto Fotovoltaico 
Em posse das informações sobre o hospital, é possível começar o projeto fotovoltaico. 
Este é realizado em duas etapas, sendo a primeira uma análise de sombreamento e a 
segunda o projeto propriamente dito.  
Com o projeto preliminar pronto, é necessário realizar duas verificações. A primeira é 
observar se a área efetiva disponível é suficiente para comportar a quantidade de placas 
especificadas acrescidas de uma área de resguardo entre as fileiras de painéis. A 







Tabela 2  Valores Cobrados pela CEB em setembro. 
Fonte: CEB distribuição disponível em < http://www.ceb.com.br/index.php/tudo-sobre-






3.3.1. Estudo de sombreamento 
A sombra é um dos principais empecilhos tratando-se de geração solar fotovoltaica. É 
de suma importância conhecer o local da instalação e os locais sombreados, evitando-os 
para um máximo aproveitamento da energia. Basicamente, tem-se que, na presença de 
uma sombra a célula sombreada é vista como um circuito aberto, impedindo a passagem 
da corrente gerada pelas células em série. Assim, a tensão produzida pelas outras é 
entregue a esta célula, correndo o risco de danificá-la. Com isso, uma perda de produção 
de energia em todo o conjunto. Um maior detalhamento do princípio de funcionamento 
e mecanismos de proteção já foi descrito no Capítulo 2. 
Para realizar esta etapa do estudo, optou-se por utilizar o software de simulação 
Sketchup, no qual, por meio da ferramenta shadow, é possível analisar a sombra de 
objetos ao longo dos dias e horas do ano. O primeiro passo é utilizar a ferramenta de 
georreferenciamento, no qual o programa importa uma imagem aérea do local desejado 
e, com base na localização, define locais por onde o sol se desloca. O segundo passo é 
modelar em 3D o local de interesse e após os possíveis objetos que possam realizar 
sombras, atento às reais dimensões e posições. É sugerido que se faça visitações in loco 
e observe a maior quantidade de detalhes possíveis.  
3.3.2. Projeto Técnico - Simulação 
O projeto básico de um sistema fotovoltaico consiste em sua essência em definir 
quantidade de componente, disposição e tecnologia de tal forma que atenda o cliente 
segundo critérios pré-determinados, tais como: potência instalada e quantidade de 
energia necessária para compensar parte do consumo energético da edificação. Para 
auxiliar neste projeto, podem-se utilizar simuladores que possuem um banco de dados 
confiável e atualizado. Para tal, temos disponíveis no mercado diversas ferramentas 
computacionais, tais como o PVsol, PVsyst, RetScreen, SolarPro, PVsize, entre outros 





desta ferramenta no mercado, banco de dados confiável, programa fácil de manusear e 
boa aproximação com a realidade, podendo inserir perdas e outros fatores determinantes 
(PVSYST, 2017). Além disso, o fabricante do programa oferece uma licença de 30 dias 
para avaliar o produto, tempo suficiente para realizar o estudo. 
Realizadas as configurações do banco de dados meteorológicos escolhido, de forma a 
contemplar a localização do local, partimos para o projeto em si. No primeiro momento 
devemos definir a orientação dos painéis, tanto azimutal quanto a inclinação com 
relação ao horizonte, um gráfico de otimização auxilia-nos nesta parte. Definimos 
também se os módulos estão fixos, possuem seguidores solar ou se possuem duas 
inclinações no ano. Também definimos nesta aba se visamos uma maior produção no 
verão, inverno ou durante o ano todo. A Figura 19 mostra um exemplo de configurações 
desta etapa. 
 
Figura 19  Exemplo da primeira etapa da simulação: definição dos ângulos dos 
painéis. 
A seguir, é a etapa em que se escolhe a tecnologia e se define o sistema. Insere-se um 
parâmetro que auxilia a simulação, chamado de Presizing Help, no qual é possível 
escolher um alvo: Potência instalada ou área disponível, os dois limitadores básicos de 





no qual as curvas características são armazenadas. Seleciona-se o fabricante e o modelo 
das placas e inversores. A última configuração desta etapa é definir a quantidade de 
módulos série/paralelo, no qual a quantidade de módulos em série define a tensão e em 
paralelo incrementa a corrente, aumentando a potência disponibilizada por esta 
instalação. Ao fim desta etapa, a potência instalada, tensão de circuito aberto, corrente 
de curto-circuito e potência nominal são dados encontrados (Figura 20). 
 
Figura 20  Exemplo da segunda etapa da simulação: definição do sistema 
O PVsyst fornece sugestões para otimizar a geração. Além disso, o programa informa 
quando o inversor está sub ou sobre dimensionado, problemas com a temperatura, e 
tensão máxima além do permitido pelo inversor. A Figura 20 exibe o layout do 





Para que a simulação corresponda melhor à realidade, na terceira etapa definem-se as 
perdas. Para tal, o programa subdivide os parâmetros de perdas do seguinte modo: 
Perdas térmicas, perdas ôhmicas, qualidade dos módulos, degradação por luz (LID), 
incompatibilidade, acúmulo de sujeira e modificação do ângulo de incidência. 
Realizando uma escolha apropriada para cada um destes itens é fundamental para uma 
estimativa apropriada da energia gerada. 
A seguir são descritas com um pouco mais de detalhes cada uma dessas perdas. 
●  Parâmetro Térmico: há diversos fatores que influenciam as perdas 
térmicas, no programa se considera: 
U = Uc+ Uv.v  (I) 
em que  
  U: Condutividade térmica [W/mK] 
Uc: Componente constante 
  Uv: Componente proporcional a velocidade do vento 
  v: velocidade do vento 
 
Segundo Duarte (2016), como a velocidade do vento é pouco precisa, o PVsyst 
aconselha escolher a componente Uv como nula e sugere valores para Uc que variam 
conforme o tipo de instalação. Além disso, pode-se observar o fator NOCT (Normal 
Operation Cell Temperature) padrão, que varia quando consideramos circuito aberto ou 











29 45 40 Livre circulação de ar por trás 
20 56 49 
Semi-integrados a uma construção com duto para 
circulação de ar na parte traseira 
15 68 59 
Totalmente integrados à construção com parte 
traseira sem circulação de ar 
 





● Ôhmicas: são as perdas relacionadas à queda de tensão na instalação como um 
todo, sendo divididas pelo programa em circuito DC (que engloba os painéis, 
condutores e conectores até a conexão com o inversor), circuito AC (que 
engloba conexões após o inversor até a chegada do medidor conectado à rede). 
Caso seja necessário um transformador, há uma terceira aba relacionada às 
perdas deste equipamento. Como padrão, o programa sugere utilizar 1,5% de 
perdas no lado DC.  
As perdas no lado AC podem ser calculadas inserindo o comprimento e 
diâmetro destes cabos. No nosso caso base, essas podem ser desprezadas, já 
que a distância entre o inversor e a conexão com a rede será muito pequena.  
● Qualidade dos módulos: Perdas referentes à variação da eficiência 
especificada pelos fabricantes. Fica a critério do projetista definir este valor, 
baseado na confiança que se tem no fabricante. Como padrão, o PVsyst utiliza 
o fator 0,5% 
● Degradação por incidência de Luz (LID): é uma perda que ocorre nas 
primeiras horas de exposição ao sol em módulos cristalinos e varia conforme a 
qualidade dos módulos de 1% a 3% (ou até mais), (THEVENARD, A., S., 
TURCOTTE, & POISSANT,2010). Este parâmetro não é usualmente 
fornecido ao consumidor, assim, o PVsyst considera como padrão 2% de 
perdas. 
 Incompatibilidade (Mismatch): Os módulos apresentam diferentes 
características de corrente, tensão e potência. Em uma fileira de módulos em 
série (string), a corrente equivalente é definida pela menor corrente destes e, 
assim, a produção de energia não será igual à esperada. Como valor padrão 
para sistemas com MPPT (seguidor de máxima potência) é de 2,5%. 
 Acúmulo de sujeira: ao passar do tempo, é natural que sujeira seja 
depositada sobre o painel. Essa deposição varia conforme as condições 
climáticas do local, poluição, ecossistema local e frequência de manutenção e 
limpeza. Valores típicos que podem ser adotados são de 5% para locais com 





 Modificação do ângulo de incidência (IAM):  Os raios solares que 
incidem sobre a superfície do módulo sofrem um desvio nas camadas 
protetoras do módulo e chegam às células fotovoltaicas com ângulo diferente. 
Assim, torna-se necessário corrigir a produção com base no novo ângulo de 
incidência.   
 
Definidos os ângulos, o sistema e as perdas, se inicia a simulação e tem-se como 
resultado um relatório com os parâmetros mais relevantes, entre estes, a geração mensal 
e anual. O relatório completo está em anexo para análise do leitor. 
3.3.2.1. Degradação 
Toda instalação envelhece com o passar do tempo, impactando diretamente na geração 
final. Estima-se que em média uma instalação fotovoltaica tenha como vida útil por 
volta de 25 anos, sendo esta a garantia de fabricantes de módulos de silício. Já para 
inversores, estima-se vida útil de 10 a 15 anos em média. BRANKER (2011) considera 
que anualmente a degradação do painel corresponda a 0,5% a 1% do total de geração, 
sendo este valor acumulativo, representa um grande percentual de energia que não será 
gerado e assim, deve ser levando em consideração na análise econômica. 
No estudo da ABINEE (2012), utilizou-se uma degradação anual do módulo de 0,75% e 
um tempo de vida útil de 25 anos para sistemas fotovoltaicos convencionais. 
BARBOSA (2015) segue a mesma linha de pensamento de ABINEE (2012) nesta etapa 
do estudo. Assim, conclui-se que a faixa de valores anteriormente mostrada por 







3.3.3. Projeto técnico - Especificações elétricas 
Em posse dos modelos dos painéis e dos inversores, quantidade de painéis em série e 
em paralelo, corrente de curto circuito, tensão de circuito aberto e potência nominal, 
chega-se à etapa de especificar os demais componentes elétricos, ou seja, cabos e 
sistema de proteção, bem como determinar a disposição completa do projeto. 
 A norma brasileira ABNT NBR5410:2004 estipula alguns métodos para se definir a 
seção reta do condutor, entre eles: a capacidade de corrente e a queda de tensão. Deve-
se aplicar o condutor com maior seção, desde que este seja superior a 2,5mm². Além 
disso, antes de realizar os cálculos, deve-se escolher um condutor com isolação que 
suporte altas temperaturas, pois em geral o método de instalação é definido como E (ao 
ar livre). 
O primeiro método a ser realizado é o da capacidade de corrente. Neste, basicamente se 
considera a corrente nominal e após se corrigir por determinados fatores (referentes a: 
temperatura, quantidade de circuitos, quantidade de condutores e etc.), se procura por 
um condutor que suporte esta corrente. Um fluxograma detalhado está exposto a seguir 
na Figura 21. 
 






O segundo é o método da queda de tensão. Neste método verificamos a queda de tensão 
em pontos específicos da linha até o acesso com a rede e esta tem que estar abaixo de 
um valor limite quando temos como base a tensão nominal. A equação (II) calcula a 
seção nominal do cabo seguindo este critério. 
  (II) 
Em que: 
S(mm²): seção transversal do cabo 
ρ(Ω.mm²/m): resistividade do material condutor (Cobre ou alumínio) 
d(m): distância que o circuito percorre 
I(A): corrente nominal 
ΔV: queda de tensão permitida (calculada como porcentagem da tensão nominal) 
Definidas as seções dos condutores, partimos para a proteção do sistema. Utilizaremos 
nesta etapa disjuntores, dispositivo de proteção contra surtos, chaves seccionadoras e 
fusíveis. Todas as especificações de proteção devem ser baseadas na NBR5410 e seu 
dimensionamento é conforme a norma, observando os valores especificados no projeto 
fotovoltaico. Por fim, com o auxílio do software AutoCad, propõe-se os diagramas 
elétricos. Concluído o diagrama, se finaliza a parte técnica e pode-se iniciar a análise 
econômica. 
3.4. Análise Econômica 
Com o projeto pronto e dentro das limitações de área e potência instalada, chegamos à 
etapa de análise econômica. Primeiramente, é necessário estabelecer um orçamento para 
o projeto definitivo, levando em conta o custo de instalação (Capex) e o custo de 





instalação até o ano 25 (vida útil do painel), com todas as receitas e débitos ao longo 
dos anos. 
Após, se inicia a análise econômica onde podemos utilizar indicadores econômicos tais 
como Valor Presente Líquido, payback descontado e taxa interna de retorno para avaliar 
o investimento, lembrando que estes devem estar referenciados ao mesmo momento 
temporal, assim, é necessário utilizar uma taxa de juros apropriada, neste trabalho 
adotou-se a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Como há diversos fatores mutáveis 
com o tempo, estudamos como estes influenciam no investimento, realizando um estudo 
de sensibilidade, onde variamos os dados de entrada (investimento inicial, degradação 
dos módulos, TJLP e variação da tarifa em relação à inflação) e comparamos os 
indicadores supracitados. 
3.4.1. Orçamento 
Para se realizar de forma apropriada o orçamento, devemos considerar todos os custos 
relativos a projeto, componentes, instalação, operação e manutenção, e custos de troca 
de equipamentos. Segundo o Instituto Ideal (2017), o custo de instalação leva em conta 
diversos fatores, como custo de inversores, painéis fotovoltaicos, estrutura metálica e 
projeto. Em média, esses ocupam as porcentagens descritas na Figura 22.  
Devido à dificuldade de se obter um preço para projeto, serviços e estrutura para 
instalação, optou-se por normalizar os custos baseados na média exposta pelo Instituto 
Ideal, ou seja, por meio de uma pesquisa de mercado encontrou-se o preço do painel e 
do inversor. Somando o preço final dos painéis com o preço dos inversores, temos um 
valor que consideramos representar aproximadamente 64% do custo total de instalação. 
Considerando ainda uma margem de 5% devido às especificidades do projeto, obtemos 
o CAPEX. A razoabilidade do montante encontrado é confirmada comparando com o 







Figura 22  Composição CAPEX  
FONTE: INSTITUTO IDEAL. O mercado brasileiro da geração distribuída - Edição 
2016. Disponível em: issuu.com. Acesso em: 6 de outubro de 2017. Pg.36 
 
Figura 23 Preço médio de sistemas FV em 2016 por faixa de potência 
FONTE: INSTITUTO IDEAL O mercado brasileiro da geração distribuída - Edição 





Para completar o orçamento, é necessário estimar o valor a ser gasto com O&M, 
denominado OPEX. Devido à grande complexidade apontada por BARBOSA (2015), é 
necessário aproximar este parâmetro. Estudos sobre viabilidade econômica como o da 
ABINEE (2012) e da EPE (2012) utilizam como valor para o OPEX 1% a.a do valor do 
CAPEX e este percentual é utilizado neste estudo. 
3.4.2. Valor Presente 
A capacidade de compra do dinheiro varia com o tempo e, assim, para uma correta 
análise econômica, deve-se prosseguir equiparando o valor temporal do dinheiro. Para 




       (I) 
Sendo: 
VP: Valor Presente 
VF: Valor Futuro 
i: Taxa de juros. 
t: período 
A taxa de juros é o parâmetro mais difícil de determinar. Há muita discussão na 
literatura sobre como determinar este parâmetro. Para alguns ela resulta de cálculos 
matemáticos, e depende só do mercado. Para outros, ela é um parâmetro de decisão, 
escolhida livremente pelo decisor, levando em conta as informações de que dispõe, seu 
perfil em face do risco (conservador, moderado ou arrojado), suas necessidades e suas 
expectativas sobre o futuro (TORRES, 2006). RODRIGUES (2015), nos mostra que 
podemos considerar que esta é igual à Taxa de Juros de Longo Prazo, pois este seria o 





3.4.3. Taxa de Juros de Longo Prazo 
Criada por meio da medida provisória nº 684 de 1994 com o intuito de regular e 
incentivar os investimentos de longo prazo em infraestrutura, a Taxa de Juros de Longo 
Prazo é definida como o custo básico dos financiamentos concedidos pelo BNDES, 
sendo fixada e divulgada trimestralmente pelo Banco Central do Brasil (BNDES,2017). 
A Tabela 4 resume a evolução da TJLP de 2010 a 2017. Este indicador será de 
fundamental importância posteriormente na análise econômica. A partir de 2018, esta 
taxa será substituída pela TLP (Taxa de Longo Prazo). 




6% 6% 5,50% 5% 5% 7% 7,50% 7% 
JULHO A 
SETEMBRO 
6% 6% 5,50% 5% 5% 6,50% 7,50% 7% 
ABRIL a 
JUNHO 
6% 6% 6% 5% 5% 6% 7,50% 7% 
JANEIRO a 
MARÇO 
6% 6% 6% 5% 5% 5,50% 7,50% 7,50% 
Tabela 4  Evolução da TJLP 
FONTE: BNDES. Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP. Disponível em 
<www.bndes.gov.br>. Acesso em 15 de Outubro de 2017. 
3.4.4. Valor Presente Líquido 
Segundo CAMARGO (1998), o valor presente líquido é a soma dos desembolsos e 
receitas de um investimento, referido ao instante inicial. Na prática, pode ser 
determinado da seguinte forma: 










Rk: Receita no período K 
Dk: Despesa no período K 
i: Taxa de juros 
k: período 
n: n-ésimo período 
Desta forma, aplicamos ao fluxo de caixa a soma de receitas e despesas e após, 
consideramos o valor presente do resultado e somando este valor anualizado, 
encontramos o VPL. Neste projeto, se ao final do ano 25 (vida útil média dos painéis) o 
VPL apresentar sinal positivo, temos um investimento viável. Quando comparamos com 
outros investimentos, quanto maior o VPL no mesmo período, mais vantajoso 
economicamente este se mostra. 
3.4.5. Taxa Interna de Retorno (TIR) 
A taxa interna de retorno, segundo CAMARGO (1998) é a taxa de juros que torna nulo 
o valor presente líquido de um determinado investimento, ou seja, ao final do período n-
ésimo não há lucro, nem prejuízo. Não há uma fórmula explícita para esse parâmetro 
econômico, sendo obtido apenas de modo interativo. Neste trabalho encontramos a TIR 
com auxílio de ferramentas computacionais.  
Do mesmo modo que o VPL, uma TIR maior representa um investimento melhor, pois é 
necessário que a taxa de juros cresça mais para tornar nulo um investimento. Neste 
estudo, a TIR = 0 representa um investimento que possui a mesma taxa de juros que a 
TJLP. De forma análoga, TIR< 0 representa um investimento que tem como retorno um 





3.4.6. Payback descontado 
Este indicador econômico é o mais simples quando comparado com os anteriormente 
citados. Basicamente consiste em avaliar o momento temporal no qual a receita 
acumulada é igual ao investimento total. Diferente do payback simples, este método 
leva em conta a temporalidade do dinheiro.  
Neste estudo, consideramos apenas o valor inteiro do payback, ou seja, apenas o ano em 
que receita é igual à despesa, desconsiderando os meses e dias.  
3.5. Ferramentas computacionais 
Para elaborar este estudo, utilizamos algumas ferramentas computacionais que 
auxiliaram durante o processo. A primeira já foi citada e detalhada anteriormente, o 
PVsyst. Além desta, utilizamos para o estudo de sombreamento o software Sketchup do 
Trimble, para a construção do diagrama elétrico o AutoCad desenvolvido pela 
AutoDesk, para a construção do fluxo de caixa e orçamento o Excel ®, da Microsoft e 
para geolocalização o Google Earth. 
3.5.1. Sketchup 
O Sketchup é um software de modelagem 3D amigável ao usuário, que de forma 
intuitiva é possível construir modelos precisos. Esta ferramenta oferece a possibilidade 
de se utilizar georreferenciamento, ou seja, atribuir uma localização real ao desenho 
criado. Somando esta função a de sombras, na qual com objetos criados é possível se 
observar as sombras projetadas por estes no dia e horário desejado, esta se torna uma 
ferramenta potente para o estudo de sombras.  
Outra funcionalidade deste é importar modelos e extensões. Uma destas é a extensão 





meio do espaçamento entre módulos e fileiras de forma a minimizar o sombreamento 
por outra fileira, além de sugerir uma configuração em que aproveite melhor esta área.  
3.5.2. AutoCad 
O software foi utilizado para elaborar os diagramas elétricos. É o mais utilizado por 
arquitetos e engenheiros por apresentar diversas funcionalidades, ser um programa 
robusto e apresentar comandos básicos de fácil aprendizagem. 
3.5.3. Excel 
A planilha eletrônica Excel foi utilizada para elaborar o fluxo de caixa e o orçamento, 
etapas da análise econômica. Esta é uma ferramenta muito versátil e suas planilhas de 
fácil elaboração, de forma a contemplar com agilidade as necessidades do usuário. 
Por meio de fórmulas pré-definidas no programa, é possível se determinar os 
indicadores TIR e VP. Além disso, o fluxo de caixa pode ser rapidamente modificado 
alterando-se os parâmetros de entrada, bastando-se escolher de forma sagaz as fórmulas 
das células desta tabela. Para cada variação dos parâmetros, anotamos os valores 
modificados e os resultados de TIR,VPL e Payback e com estes elaboramos gráficos 






4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
Este capítulo visa apresentar os resultados obtidos no projeto técnico e sua análise 
econômica para o Hospital Regional da Ceilândia de acordo com a metodologia exposta 
no Capítulo 3, bem como as considerações do autor sobre estes resultados. Além disso, 
tem-se o intuito de analisar a sensibilidade econômica deste empreendimento, baseado 
em 4 tipos de alterações possíveis: o investimento inicial, a taxa de juros, o reajuste 
tarifário com relação a inflação e a degradação dos painéis. 
4.1. Porte da instalação 
Dimensionar o tamanho da instalação fotovoltaica implica em compreender as 
necessidades do cliente. Para isso, utilizou-se as contas de energia, fornecidas pelo 
hospital, de um período de um ano para se verificar a média de consumo. Vale lembrar 
que para tarifas do tipo THS-A4 há a presença de posto tarifário de ponta (18h às 21h) e 
fora de ponta (demais horários). A Tabela 5 resume o consumo de Abril de 2016 a Abril 
de 2017. 
Histórico de Energia – kWh/mês 
Mês Ponta  Fora de Ponta  Consumo total 
Abril-17 18.077 172.772 190.849 
Março-17 15.766 149.366 165.132 
Fevereiro-17 17.864 163.771 181.635 
Janeiro-17 20.464 175.939 196.403 
Dezembro-16 15.181 157.134 172.315 
Novembro-16 18.532 177.437 195.969 
Outubro-16 20.189 173.872 194.061 
Setembro-16 16.177 163.076 179.253 
Agosto-16 17.042 154.570 171.612 
Julho-16 13.994 139.490 153.484 
Junho-16 16.763 168.096 184.859 
Maio-16 17.380 165.734 183.114 
Média 17.211 164.753 181.964 
Desvio Padrão 1.911 11.542 13.453 
Tabela 5 Consumo de energia do hospital no período de 12 meses. 





Pode-se perceber que o consumo de energia fora de ponta varia ao redor de um valor de 
165.000 kWh/mês. Analisando a composição da conta de energia elétrica de alguns 
meses, percebe-se que há um padrão de repetição que é representado na Tabela 6. A 
compensação de energia ocorre conforme o posto tarifário, desta forma, como a 
produção de energia solar ocorre apenas em horário fora de ponta, o consumo neste 
horário é o que será compensado. Com uma instalação fotovoltaica que contemple 
completamente o consumo fora de ponta pode-se reduzir a conta de energia em 
aproximadamente 70%, conforme observado na Tabela 6. 
Divisão da Conta de energia Elétrica 
Parcela % (R$) 
Consumo Fora de Ponta 72% 
Consumo Ponta 11% 
Demanda Ponta 9% 
Demanda Fora De Ponta 3% 
Ult. Demanda Ponta 3% 
Ult. Demanda Fora De Ponta 2% 
Excedente Reativo 0,00% 
Total 100,00% 
Tabela 6 Composição da conta de energia elétrica.  
Fonte: Contas de energia do hospital. 
Levando em consideração a irradiação do local de 5,5 kWh/m², o equivalente a 5,5 
horas de sol pleno (INPE,2017) e que é necessário produzir 55000 kWh/dia (165 
kWh/mês dividido por 30 dias), ao se dividir a energia diária necessária pelas horas de 
sol pleno, se estima que é necessário aproximadamente 1MW de painéis solares para 
compensar completamente o consumo fora de ponta.  
Devido ao grande porte desta instalação, observa-se dois empecilhos: necessita de 
grande investimento inicial, que por vezes, pode ser difícil de obter e ultrapassa a 
demanda contratada, desta forma não poderá ser executado antes de se alterar esta. 
Assim, optou-se por dividir este projeto em instalações menores de 100 kW de forma a 





disponibilidade de recursos. Toda análise realizada foi baseada nessas instalações de 
100 kW e não na instalação completa. 
Embora a potência contratada seja de 320 kW na ponta e 360 kW fora de ponta, se 
observa uma utilização maior do que o contratado normalmente, como observado na 
Tabela 7. Assim, caso se deseje aumentar a demanda para um valor de até 467 kW 
(entre 4 e 5 instalações menores), não há custos extras pois a demanda já está inclusa no 
valor pago habitualmente. Em todo o caso, é necessário recontratar o serviço para uma 
instalação além de 360 kW. Para situações além do limite da média de potência 
utilizada, deve-se levar em consideração o valor pago no aumento de demanda na 
análise econômica. 
 
Histórico de Potência - kW 
Mês Ponta Fora de Ponta 
Abr-17 379 483 
Mar-17 404 471 
Fev-17 372 446 
Jan-17 381 475 
Dez-16 377 439 
Nov-16 393 482 
Out-16 396 464 
Set-16 377 476 
Ago-16 343 431 
Jul-16 336 416 
Mai-16 414 494 
Abr-16 366 462 
Média 378 467,5 
Tabela 7  Histórico de potência 
Fonte: Contas de energia do hospital. 
4.2. Estudo de sombreamento 
Os limitadores de instalações fotovoltaicas básicos são: Demanda contratada (exceto 
edificações tipo B) e área. Esta subseção visa retratar o segundo limitador. Como visto 
na seção 3.3.1, se utiliza o Sketchup para modelar o prédio e os possíveis obstáculos e 





Os horários escolhidos foram 9h e 15h. Figura 24 e Figura 25 representam a sombra do 
solstício de inverno nos horários supracitados, e as Figura 26 e Figura 27 mostram as 
sombras no solstício de verão. Sobrepondo os resultados destas figuras, encontramos a 





4.2.1. Solstício de Inverno 
 
Figura 24 Sombra dia 21 de Junho às 9h 
 
 





4.2.2. Solstício de Verão 
 
Figura 26  Sombra dia 21 de Dezembro às 9h 
 






4.2.3. Área Sombreada 
 
Figura 28  Resultado estudo de sombras. Áreas em vermelho apresentam risco de 
sombra 
Na Figura 28, é possível observar que os telhados quase não apresentam influência de 
outros objetos. Evitando os locais em vermelho, se tem uma área disponível para 





a análise foi realizada levando em consideração as especificações do cliente, ou seja, 
apenas telhados e com altura de 2m acima da laje. 
4.3. Estimativa de geração anual de energia 
O telhado do hospital está na orientação 28º oeste, porém, a posição ótima é a 
orientação 0º. Como as duas opções são possíveis, há um impasse de qual utilizar. 
Orientar para o norte possibilita que se gere uma quantidade maior de energia, em 
contrapartida, o aproveitamento do espaço disponível é menor, a arquitetura do projeto 
se mostra menos harmoniosa e a instalação e manutenção são dificultadas. Assim, 
torna-se necessário prever a quantidade de energia que será gerada em cada caso e 
avaliar a melhor opção.  
Para estimar a energia gerada, se utilizou o software de simulação PVsyst, e se 
considerou duas orientações para os módulos:  ângulo azimutal zero (apontado 
exatamente para o norte geográfico) e 28º (seguindo a orientação do telhado). Para as 
duas simulações, se adotou a mesma quantidade de painéis, inclinação, perdas idênticas 
e modelos iguais dos componentes. A saber, os dados utilizados foram os expostos nas 
Tabela 8 e 9. 
Parâmetro  Motivação 
Orientação 0° ou 28° Oeste 
Avaliar perda quando orientação dos 
painéis não aponta para o Norte. 
Inclinação 25° 
Baseado na curva de otimização de 
produção 
Módulo Canadian  CS6U-320P Boa relação Custo/benefício 
Inversor 50/60 Hz Ingecon Sun 33 TL M Boa relação Custo/benefício 
Entradas MPPT 2 Especificação do Inversor 
Módulos em série 18 















Resultado das especificações 
anteriores 






Térmicas 29 W/m².K 
Padrão para projetos como o 
especificado 
Ôhmicas 1,5% Padrão utilizado pelo PVsyst 
Qualidade dos 
módulos 
0,5% Padrão utilizado pelo PVsyst 
LID 2% Padrão utilizado pelo PVsyst 
Incompatibilidade 2,5% Padrão utilizado pelo PVsyst 
Sujeira 5% 
Clima seco, mas orientando limpeza 
periódica. 
Tabela 9  Perdas utilizadas 
 
Como resultado da simulação, é possível gerar um total de 191,3 MWh/ano quando os 
painéis são orientados para o norte e 188,2 MWh/ano quando a orientação utilizada é a 
da laje, ambos já descontadas as perdas. Assim, utilizar a orientação dos prédios fornece 
uma geração 1,62% inferior, uma pequena diferença quando observado os benefícios de 
aproveitar melhor o espaço disponível, a facilidade de instalação e o fato de se tornar 
mais arquitetonicamente harmonioso. Relatórios da simulação se encontram em anexo 
para uma melhor análise do leitor. 
4.4. Disposição dos equipamentos  
Sabendo a quantidade de painéis série e paralelo e a área disponível, é possível sugerir 
um arranjo que possa otimizar a utilização desta. O primeiro passo é observar as 
dimensões do painel e em seguida, utilizar uma configuração de tal forma que as 
sombras de uma fileira de painéis interfiram o mínimo possível em outra. As Figura 29 
e Figura 30 ilustram uma simulação do local após a instalação proposta. Considerando 
que serão necessários 1600m² para cada conjunto de 100 kW e baseado no estudo de 
sombreamento cuja área disponível resultante foi de 10794m², concluímos que é 
possível implementar aproximadamente 6 conjuntos de potência 100 kW cada, 
utilizando apenas o telhado. Porém, quando se observa a Figura 31, que representa a 
utilização total do telhado, percebe-se que é possível conectar aproximadamente 5 





conjunto), pois a geometria do hospital não permite total aproveitamento da área. Se 
necessário uma maior geração fotovoltaica neste prédio, será necessário utilizar uma 
outra área, tal como estacionamento ou áreas não utilizadas. 
 
Figura 29  Proposta de instalação dos painéis para a instalação de 100 kW 
 






Figura 31  Instalação utilizando todo o telhado disponível 
4.5. Projeto Técnico 
Utilizando a NBR 5410 e normas da CEB, deve-se encontrar inicialmente a seção do 
condutor utilizado. Para a corrente de projeto, se considera a corrente de curto-circuito 
de cada string box (caixa de junção) para realizar o dimensionamento, pois mesmo com 
dispositivos de segurança entre cada string, há o risco de corrente de fluxo reverso e os 
cabos devem suportar tamanha corrente. 
Observando os dados técnicos do módulo Canadian CS6U-320P, se tem que a corrente 
de curto-circuito de cada módulo é de 9,26 A e esse valor permanece o mesmo, 
independente da quantidade de painéis em série. Havendo 20 fileiras e 3 inversores, no 





cada uma contemplando entre 3 e 4 strings(dois inversores recebem 3 strings em cada 
entrada MPPT e o outro recebe 4 strings em cada entrada), resultando em uma corrente 
de projeto máxima  de 37,04 A. A Figura 32 enumera os condutores a ser 
dimensionados. As Tabela 10, Tabela 11 e Tabela 12 resumem esta etapa de 
dimensionamento. 
O método de instalação considerado foi o F (cabos unipolares afastados da parede mais 
de 0,3 vez o diâmetro do cabo). Na Tabela 10, foi considerado coeficiente de correção 
de temperatura de 0,76 (k1), equivalente a temperatura ambiente de 55ºC e correção de 
0,87(k3) devido à presença de eletrodutos ao ar livre, resultando em um coeficiente de 
correção de 0,6612 (Keq = k1.k3). Nas Tabelas 11 e 12 apenas se considera a correção 
com relação a temperatura. 
 
Figura 32  Numeração dos condutores a ser dimensionado 
Condutor antes do Inversor 









Capacidade do condutor (A) 
37,04 0,6612 56,01935874 6mm² 65 
Método da queda de tensão 





592 4 23,68 190 37,04 5,124 
Tabela 10   Dimensionamento do condutor antes do Inversor (nº 1) 
Para o dimensionamento do condutor após o inversor, deve-se levar em consideração a 
corrente por fase, lembrando que a potência por inversor é de 33 KW trifásica. O 
resultado é exposto na Tabela 11. 
Condutor após inversor 









Capacidade do condutor (A) 
50 0,76 65,78947368 10mm² 90 
Método da queda de tensão 
Tensão % ΔV Distância (m) Corrente S(mm²) 
220 1 2,2 20 50 7,836363636 
Tabela 11  Condutor após Inversor (nº 2) 
Condutor de conexão com caixa de medição 









Capacidade do condutor (A) 
150 0,76 197 50mm² 242 
Método da queda de tensão 
Tensão % ΔV Distância (m) Corrente S(mm²) 
220 1 2,2 20 50 23,5 
Tabela 12  Condutor de conexão com caixa de medição(nº 3) 
Os dispositivos disjuntor e fusíveis são projetados para suprir duas condições básicas: o 
dispositivo de proteção não pode atuar em condições de funcionamento normais e este 
deve atuar antes de degradar o condutor, ou seja, Ip<In<Iz, onde Ip representa a corrente 
nominal do projeto, In a corrente de atuação do disjuntor e Iz a capacidade real do 
condutor (Capacidade do condutor levando em conta os coeficientes de correção). Vale 
lembrar que os fusíveis serão necessários nos dois condutores (positivo e negativo) da 








Proteção Antes do Inversor 
Disjuntor (Após caixa de junção) 
Corrente de projeto (Ip) Capacidade do condutor (Iz) Valor nominal do disjuntor (A) 
37,04 42,978 40 
Fusíveis por fileira 
Corrente de projeto (Ip) Capacidade do condutor (Iz) Valor nominal do fusível(A) 
9,26 42,978 15 
Tabela 13  Dimensionamento disjuntor e fusíveis antes do inversor(nº 1) 
Proteção Após Inversor 
Corrente de projeto (Ip) Capacidade do condutor (Iz) Valor nominal do disjuntor (A) 
50 68,4 65 
Tabela 14  Proteção após inversor (nº 2) 
Para as demais proteções (chave seccionadora e DPS) não há um dimensionamento 
propriamente dito, mas sim uma especificação. Ambos dispositivos devem ser 
específicos para o tipo de corrente do local (DC antes da entrada do inversor e AC após) 
e suportar a magnitude dos parâmetros elétricos tensão, corrente e potência. A utilização 
do DPS deve ser conforme o mostrado na Figura 33, sugerido pela fabricante Finder.  
Assim, aplicando a norma, tem-se como resultado do projeto elétrico o exposto nas 






Figura 33  Esquema de ligação DPS 
FONTE: Finder. Guia para aplicação de Dispositivos de proteção contra surtos – 





















Figura 36 Diagrama Unifilar da conexão dos inversores com caixa de medição. 
Em posse do projeto pronto, chega-se a lista da Tabela 15 dos materiais necessários para 
o projeto. 
Material Especificação Quantidade 
Placa solar 320 Wp (preferencialmente canadian CS6U-320p) 360 
Inversor 33 kW e 60 Hz (preferencialmente Ingecon Sun 33 TL M) 3 
DPS Classe 2 27 
DPS Classe 1 9 
Fusível 15 A 40 




Disjuntor 65 A 3 
Disjuntor 180 A 1 
Condutor 6 mm², vermelho e preto 3000m de cada cor 
Condutor 10 mm², branco, vermelho e preto. 30m de cada cor 
Condutor 50 mm², branco, vermelho e preto. 15m de cada cor 





4.6. Estimativa de custo 
Para realizar o orçamento, primeiramente se realiza uma pesquisa dos principais 
componentes (painéis e inversores). Para os painéis, diversos sites confiáveis brasileiros 
e internacionais possibilitaram uma construção de uma média de preços para o modelo 
simulado. Porém, para se encontrar um valor do inversor, há uma dificuldade maior, 
pois inversores deste porte (33kW) não são usualmente encontrados na internet, sendo 
necessário entrar em contato com empresas de distribuição de componentes de 
instalação fotovoltaica, pesquisando entre diversos fabricantes e modelos a fim de 
comparar o preço deste aparelho. A empresa Sices Solar forneceu a planilha de preços 
repassados a seus clientes, e estes valores foram utilizados neste estudo.   
O orçamento pode ser dividido em 3 partes: Formação de preço, Capex (custo de 
instalação) e Opex (custo de manutenção) 
4.6.1. Formação de preços 
A formação de preços é composta de valores encontrados na internet em sites de venda, 
orçamento fornecido por empresa de distribuição de componentes fotovoltaico e média 
de valores definidas por um grupo de pesquisa de energia solar, a Fraunhofer. A Tabela 











4.6.2. Capex e Opex 
Para se encontrar o Capex, vale lembrar que devido a dificuldade em se obter os valores 
de projeto, estrutura e de outros componentes, se optou por utilizar os resultados do 
Instituto Ideal (2017). Considerando a média de preços dos painéis e somando esta ao 
de inversores pode se considerar o resultado algo próximo de 64% do custo Capex. 
Usualmente, a instalação é realizada diretamente no telhado, porém, foi requisitado pelo 
cliente que a estrutura esteja a 2m acima do telhado. Assim, foi considerado um valor 
5% superior ao usual na instalação do hospital. O valor de investimento inicial (Capex) 
e o de operação e manutenção (Opex) obtido com base no orçamento encontrado tem 
como resultado o expresso na Tabela 17. 
Custos de investimento - Capex  
Equipamento  % do Valor Final R$ 
Módulo Fotovoltaico 41% R$ 266.819,40 
Inversores 23% R$ 56.025,37 
Projeto e Instalação 16% R$ 80.711,19 
Estruturas metálicas de 
suporte 10% R$ 50.444,49 
Outros Componentes 10% R$ 50.444,49 
Total (usual) 100% R$ 504.444,96 
Particularidades +5% R$ 25.222,20 
Total (Hospital) R$ 529.667,20 
   Custo de Operação e Manutenção - OPEX 
OPEX % do CAPEX R$ 
Anual 1% R$ 5.296,67 
Tabela 17  Custo de instalação (CAPEX) e Operação e manutenção (OPEX) 
Assim, o valor de investimento inicial é uma quantia de R$ 529.667,20, ou seja, 5,296 
R$/Wp. Quando se compara este valor com a média de preço de instalações desta 
dimensão observada pelo Instituto Ideal (2017) e já comentado no capítulo 3, é 
perceptível um preço para esta instalação levemente inferior a média. Este valor é 






4.7. Análise Econômica 
Esta seção visa realizar uma análise econômica, que será efetuada em duas etapas. A 
primeira diz respeito à expectativa de lucro mantendo-se os parâmetros observados 
atualmente (caso inicial). A segunda, uma análise de sensibilidade no qual se varia os 
principais parâmetros e se observa a relação de causa e efeito.  
4.7.1. Análise econômica do caso inicial 
Para analisar economicamente o investimento proposto, um fluxo de caixa é elaborado e 
referido ao valor presente considerando o valor Capex e Opex encontrado no item 
anterior. A economia anual é calculada considerando uma tarifa de R$0,464/kWh, TJLP 
de 7,50%, energia gerada de 188200 KWh/ano e degradação dos equipamentos de 
0,75% ao ano. A troca dos inversores foi considerada de forma conservadora, a cada 10 
anos de uso. O fluxo de caixa é exposto na Tabela 18.  
Ano 0 1 2 3 4 
Investimento inicial -R$ 529.667,20 
    
Economia Anual  
 
R$ 87.324,80 R$ 86.669,86 R$ 86.019,84 R$ 85.374,69 
O&M (OPEX) 
 
-R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 
Troca de inversor  
     
Fluxo de caixa  -R$ 529.667,20 R$ 82.028,13 R$ 81.373,19 R$ 80.723,17 R$ 80.078,02 
VP  -R$ 529.667,20 R$ 76.305,24 R$ 70.414,88 R$ 64.978,97 R$ 59.962,46 
VPL Parcial(Ano) -R$ 529.667,20 -R$ 453.361,96 -R$ 382.947,09 -R$ 317.968,12 -R$ 258.005,66 






Ano 5 6 7 8 9 
Investimento inicial 
     
Economia Anual  R$ 84.734,38 R$ 84.098,87 R$ 83.468,13 R$ 82.842,12 R$ 82.220,80 
O&M (OPEX) -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 
Troca de inversor  
     
Fluxo de caixa  R$ 79.437,71 R$ 78.802,20 R$ 78.171,46 R$ 77.545,45 R$ 76.924,13 
VP  R$ 55.333,02 R$ 51.060,79 R$ 47.118,23 R$ 43.479,91 R$ 40.122,36 
VPL Parcial(Ano) -R$ 202.672,64 -R$ 151.611,84 -R$ 104.493,61 -R$ 61.013,70 -R$ 20.891,35 
Tabela 17  Fluxo de caixa (continuação) 
 
Ano 10 11 12 13 14 
Investimento inicial 
     
Economia Anual  R$ 81.604,15 R$ 80.992,12 R$ 80.384,68 R$ 79.781,79 R$ 79.183,43 
O&M (OPEX) -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 
Troca de inversor  
 
-R$ 57.498,00 
   
Fluxo de caixa  R$ 76.307,48 R$ 18.197,45 R$ 75.088,00 R$ 74.485,12 R$ 73.886,76 
VP  R$ 37.023,92 R$ 8.213,29 R$ 31.526,01 R$ 29.091,06 R$ 26.844,05 
VPL Parcial(Ano) R$ 16.132,58 R$ 24.345,87 R$ 55.871,88 R$ 84.962,93 R$ 111.806,99 
Tabela 17  Fluxo de caixa (continuação) 
Ano 15 16 17 18 19 
Investimento inicial 
     
Economia Anual  R$ 78.589,55 R$ 78.000,13 R$ 77.415,13 R$ 76.834,52 R$ 76.258,26 
O&M (OPEX) -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 
Troca de inversor  
     
Fluxo de caixa  R$ 73.292,88 R$ 72.703,46 R$ 72.118,46 R$ 71.537,84 R$ 70.961,59 
VP  R$ 24.770,50 R$ 22.857,02 R$ 21.091,26 R$ 19.461,82 R$ 17.958,19 
VPL Parcial(Ano) R$ 136.577,49 R$ 159.434,51 R$ 180.525,77 R$ 199.987,60 R$ 217.945,78 






Ano 20 21 22 23 24 25 
Investimento 
inicial 
      
Economia Anual  R$ 75.686,32 R$ 75.118,67 R$ 74.555,28 R$ 73.996,12 R$ 73.441,15 R$ 72.890,34 
O&M (OPEX) -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 -R$ 5.296,67 




    
Fluxo de caixa  R$ 70.389,65 R$ 12.324,00 R$ 69.258,61 R$ 68.699,45 R$ 68.144,48 R$ 67.593,67 














Tabela 17  Fluxo de caixa (continuação) 
O valor presente líquido ao final do ano 25 apresenta valor de R$ 287.438,68, ou seja, 
somando se as receitas e subtraindo-se os débitos, ainda se tem um lucro de 
aproximadamente 54%. Utilizando essa série de valores e a fórmula presente no Excel 
para Taxa Interna de Retorno tem-se como TIR o valor de 13,683%.  
Já quando se observa o payback descontado, pode se perceber que após 10 anos o valor 
investido é recuperado, representando um retorno em médio prazo e não mais longo 
prazo como era de se esperar a uma década atrás, o que confirma o amadurecimento da 
tecnologia e o aumento da competitividade desta forma de se gerar energia. Analisando 
estes três indicadores em conjunto se infere que o investimento é rentável e interessante 
para o cliente. Observando os itens expostos até aqui, se tem como principais resultados 







Painéis em série 18 
Quantidade de strings 20 
Inversores 3 de 33 kW cada 
Potência instalada 100 kW 
Custo de instalação 
(Capex) 
R$ 529.667,20 
Custo de O&M R$ 5.296,67 
Energia Gerada 188,2 MWh/ano 
Payback Descontado 10 anos 
TIR 13,683% 
VPL  R$ 287.438,68 
Tabela 19  Resumo dos principais resultados 
4.7.2. Análise de sensibilidade 
As premissas adotadas podem variar ao longo dos anos, sendo assim, é necessário 
observar o efeito dessas variações no projeto requerido. Assim, torna-se necessário 
realizar uma análise de sensibilidade. Foi considerado nesta análise variações no 
investimento inicial, na Taxa de Juros de Longo Prazo, na degradação dos módulos e no 
reajuste tarifário. Para cada variação, se observa a TIR, o Payback descontado e o valor 
presente líquido.  
4.7.2.1. Variação no investimento inicial 
O primeiro parâmetro para ser modificado é com relação ao investimento inicial. Os 
preços podem ser alterados com facilidade e estes interferem diretamente na viabilidade 
do empreendimento. Promoções podem ser realizadas do dia para a noite, novos 
impostos sobre estes componentes podem ser criados ou retirados, incentivos fiscais 
podem alterar todo o cenário. Assim, torna-se necessário compreender o quão sensível é 
este projeto com relação ao investimento inicial. Desta forma, para o projeto de 100 
kW, se varia o investimento inicial de R$100.000,00 (1 R$/Wp) até R$1.000.000,00 (10 






Figura 37 Sensibilidade da TIR com relação ao investimento inicial 
 






Figura 39 Sensibilidade do payback com relação ao investimento inicial 
A medida que se aumenta o valor investido, a taxa interna de retorno apresenta um 
decréscimo exponencial o que demonstra uma alta sensibilidade com relação ao 
investimento inicial. Quando o investimento inicial se aproxima de 8R$/Wp, a TIR se 
aproxima de 7,3%, ou seja, um valor próximo ao rendimento da poupança.  
Ao mesmo passo, o valor presente líquido diminui linearmente, tornando-se nulo em um 
valor próximo a 8R$/Wp e qualquer valor superior a este se mostra como prejuízo 
econômico para quem investe. O payback descontado aumenta exponencialmente, ou 
seja, quanto maior o investimento inicial, maior o tempo para que se zerem os débitos e 
passe a se observar lucro. Em algo próximo de 8R$/Wp, se percebe que serão 
necessários mais do que os 25 anos estipulados para se observar um retorno do 
investimento. Vale lembrar que a instalação pode durar mais do os 25 anos e assim a 
análise econômica pode ser continuada, mas se considerou apenas esta duração pois 





4.7.2.2. Variação da TJLP 
A taxa de juros de longo prazo é utilizada para se referir todos os lançamentos do fluxo 
de caixa ao mesmo momento de tempo, o presente. Desta forma, aumentar a TJLP é o 
mesmo que desvalorizar o valor futuro. Essa variação interfere na quantidade 
acumulada de lucro ou prejuízo ao longo dos anos. As Figura 40 e Figura 41 










Figura 41 Sensibilidade do payback com relação a TJLP 
A TIR é um indicador econômico que indica a taxa de juros que torna nulo o VPL. 
Desta forma, em sua definição não leva em consideração o valor presente (já que esta é 
baseada no fluxo de caixa) e por conseguinte a TJLP não influencia neste resultado.  
Quando se analisa a TJLP com relação ao valor presente líquido, percebemos que 
mesmo com uma taxa de juros alta de 9% ainda se observa saldo positivo ao final do 
período analisado de cerca de R$200.000,00. No melhor cenário é possível obter um 
VPL de cerca de R$550.000,00. A variação observada é aproximadamente linear. 
O payback descontado apresenta como característica patamares de 9,10 e 11 anos, no 
qual com uma pequena variação na taxa de juros, quase não se observa variação neste 
parâmetro. Assim, podemos concluir que o sistema é pouco sensível a TJLP no que se 
refere ao Payback, mas quando consideramos o montante do VPL, percebemos que esta 





4.7.2.3. Sensibilidade com relação à degradação dos painéis 
A degradação dos painéis pode influenciar diretamente a produção de energia e, por 
conseguinte o montante de energia a ser creditado, influenciando assim em todos os 
parâmetros econômicos. Como dito anteriormente no capítulo 3, diversos estudiosos 
consideram degradação (referente ao painel) que varia de 0,5% a 1% ao ano. Neste 
estudo se varia este fator dentro deste intervalo e se analisa os mesmos parâmetros 
econômicos anteriormente utilizados. As Figura 42 a Figura 44 expõem essa variação. 
 






Figura 43 Sensibilidade do VPL com relação a degradação do sistema 
  
Figura 44 Sensibilidade do payback com relação a degradação do sistema 
A Figura 42 demonstra uma relação linear da taxa interna de retorno com relação à 
degradação dos painéis, e desta forma podemos perceber que no melhor dos casos a TIR 





seja, a TIR varia pouco quando consideramos degradações diferentes dentro deste 
intervalo. Desta forma, se confirma a razoabilidade de se utilizar uma degradação de 
0,75%, pois qualquer variação pequena que se observar não altera de forma 
considerável o resultado. Já quando consideramos o VPL, podemos perceber que esta 
variação na degradação infere em um intervalo entre R$305.000,00 a algo próximo de 
R$270.000,00, uma variação de 6% do valor total do investimento. Por fim, podemos 
perceber que embora se varie a degradação dos painéis, o payback descontado 
permanece no valor de 10 anos. Em geral, o sistema se mostrou robusto com relação à 
degradação dos painéis. 
4.7.2.4. Variação na tarifa 
Até o momento, uma das premissas é que a tarifa em geral acompanha a inflação. 
Porém, em momentos de crise energética é possível que haja um reajuste superior ou a 
inflação. Em contrapartida, por meio de políticas públicas é possível que a inflação seja 
superior ao reajuste tarifário anual. Desta forma, nesta etapa do estudo consideramos 
que há um desencontro entre a tarifa do uso de energia elétrica com a inflação que varia 
de -4% até o valor de 5% por ano, durante os 25 anos analisados. Desta forma, os 
valores negativos do reajuste representam o barateamento da tarifa com relação à 
inflação e os positivos, uma energia com reajuste maior do que a inflação e já o valor 







Figura 45 Sensibilidade da TIR com relação ao reajuste tarifário 
 






Figura 47 Sensibilidade do payback descontado com relação ao reajuste tarifário  
A premissa para se compreender os gráficos das Figura 45 a Figura 47 é entender que 
caso não se opte por utilizar o projeto, ainda assim será necessário comprar energia da 
concessionária. Assim, ao utilizar o projeto, esta energia é recompensada pela injetada 
na rede pela geração fotovoltaica. Desta forma, um reajuste maior do que a inflação 
representa um gasto extra inevitável que por meio da utilização da geração fotovoltaica 
não ocorre no novo empreendimento. Esta situação é comprovada pelos gráficos, visto 
que na Figura 45 quanto maior o reajuste, maior a TIR.. 
Quando observamos o valor presente líquido, percebemos que este apresenta um 
comportamento linear acentuado com relação à variação tarifária. A partir de um valor 
de aproximadamente -3% se observa um VPL com sinais de lucro. Já para o payback 
descontado, pode se perceber comportamento similar. Dentre as tarifas consideradas, 
apenas a de -4% apresenta payback maior do que o tempo de investimento proposto, 
para os demais, tem-se o valor investido de 16 anos até algo em torno de 8 anos, o que 
demonstra que mesmo com uma situação desfavorável, este ainda se mantém como um 





4.7.3. Considerações Finais da análise econômica 
Baseado nos três parâmetros econômicos utilizados (TIR, VPL e payback descontado) 
percebe-se que o projeto proposto é viável economicamente e pode ser interessante para 
os investidores, já que este apresenta como payback um tempo de 10 anos, uma TIR de 
13,68% e VPL de R$ 287.438,68, ou seja, ao final de 25 anos se recupera o dinheiro 
investido e ainda se consegue um adicional de 54%. 
Quando se considera possíveis variações que podem interferir na geração e sua posterior 
compensação, percebe-se que o investimento inicial e o reajuste tarifário são os fatores 
que mais influenciam a lucratividade da proposta. Seguido do fator TJLP e degradação, 
pouco influentes no montante arrecadado. Poucos cenários apresentaram como resultado 








A primeira conclusão relevante se trata do porte da instalação necessária para se 
compensar 100% da energia fora de ponta, um sistema de 1 MW. Por ser modular, o 
sistema fotovoltaico pode ser instalado por etapas sem nenhum prejuízo. Desta forma, 
para facilitar o ajuste do projeto com relação às ações do governo, este projeto foi 
dimensionado com modulações menores de 100 kW. Para o estudo de sombreamento, 
se conclui que a área afetada é pequena frente à área útil de 10.794m². Dada a 
necessidade de 1600 m² para instalação de um conjunto de 100 kW, é possível inserir no 
telhado do edifício idealmente 6 conjuntos geradores, porém, dado a geometria dos 
prédios, só é possível implementar 5 conjuntos.  
Para cada conjunto gerador de 100 kW, é possível gerar 188,2 MWh/ano utilizando a 
orientação azimutal do prédio e esta geração é 1,62% inferior ao caso idealmente 
apontado para o norte. Com o proposto, se observa uma economia no primeiro ano de 
R$82.028,13, um valor considerável que pode ser investido em outras necessidades do 
hospital, tais como remédios, equipamentos, luvas e funcionários. 
Utilizando os valores dos componentes disponíveis em 2017, chega-se a conclusão de 
que é necessário um investimento inicial de R$529.667,20 e que os gastos anuais com 
O&M equivalem a cerca de R$5.296,67. Ao final de 25 anos de operação, se encontra 
um valor VPL de R$287.438,68 que representa um lucro de 54%, uma TIR de 13,68% 
ao ano e um payback de uma década. Com estes dados, é possível inferir que o 
investimento é viável e rentável. 
Quando se analisa a sensibilidade do projeto, se percebe que o principal parâmetro de 
entrada que influencia nos indicadores econômicos é o investimento inicial. Este 
parâmetro resulta em uma TIR com comportamento exponencial à medida que este 
investimento se torna cada vez menor, o que configura uma proposta cada vez mais 
interessante. Esta é uma tendência do mercado, à medida que se domina uma tecnologia 





barato. Este valor pode ser repassado ao consumidor que, por conseguinte se apresenta 
mais rentável. Os demais indicadores corroboram com esta consequência. 
O segundo fator que mais interfere no projeto é a divergência entre a tarifa da 
distribuidora e a inflação. Ao se utilizar um SFV, é rompida a dependência da instalação 
ao valor da tarifa, desta forma, se o reajuste tarifário for maior do que a inflação se 
observa os maiores lucros, advindos da independência frente a esta variação. Mesmo em 
um cenário onde a inflação é maior do que o reajuste, ainda assim se observa que é 
possível obter saldo positivo com este empreendimento, o que reafirma o interesse em 
investir nesta tecnologia. Já o desgaste do sistema e a TJLP são nessa ordem os dois 
parâmetros que menos influenciam a proposta. 
Há apenas dois casos em que pode ser observado prejuízo, um quando o investimento 
inicial é maior do que 8 R$/Wp e o segundo quando o reajuste tarifário é ultrapassado 
pela inflação por mais de 3,5%. Ambos os casos apresentam situações improváveis, 
dado que a tendência é de que os preços diminuam gradativamente acompanhando a 
evolução da tecnologia, no primeiro caso, e que tempo de crise energética é propenso a 
maior valorização da energia frente à inflação. Mesmo nestes piores cenários, ainda há o 
benefício ambiental de se utilizar este tipo de tecnologia, dado que não há emissão de 
gases do efeito estufa nem maiores degradações ao meio ambiente. Este benefício não 
foi quantizado neste trabalho. 
Em posse de todos estes resultados, chega-se a conclusão de que a instalação de 
sistemas fotovoltaicos é atraente e se torna uma solução valiosa, principalmente em 
tempos de crise energética. A utilização em hospitais é uma possibilidade e se 
caracteriza por ser simples e de baixa manutenção. Em geral, a utilização destes 
resultados em outros hospitais pouco se modificará, porém, recomenda-se realizar um 
novo dimensionamento da instalação elétrica, atentar-se a irradiação da região, as 
sombras no local e aos equipamentos fotovoltaicos utilizados.  
Espera-se que o desenvolvimento deste trabalho incentive o investimento da geração 





forma que o Distrito Federal seja de fato uma vitrine aos demais estados do Brasil e até 
mesmo do mundo. A implementação deste projeto no Hospital Regional da Ceilândia 
poderá ser uma forma de levar os benefícios da tecnologia a uma porção maior da 
sociedade e desta forma, espera-se que este trabalho colabore com esta finalidade. Por 
fim, para continuidade e motivação de trabalho futuros, se sugere: 
 Analisar o impacto da inserção desta instalação fotovoltaica na rede local. 
 Realizar análise estrutural da fixação do projeto proposto e o impacto deste no 
edifício. 
 Propor arranjo arquitetônico de forma a otimizar o espaço disponível para 
instalação. 
 Propor medidas de eficiência energética de forma a reduzir o porte do sistema. 
 Estudar projetos com diferentes tecnologias para o controle de inclinação (1 e 2 
eixos) e para os módulos fotovoltaicos, tais como concentradores fotovoltaico, 
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C.  Dimensões da estrutura 
 
 
 
